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TEMA DA SEMANA

A Polícia Federal resiste?

Ao manter sua expertise na manutenção da qualidade da investigação e ao demonstrar, via operações, que
continua fazendo seu trabalho, a PF emite sinais de resistência

Andréa Lucas Fagundes
26 de maio de 2021

MARCELO CAMARGO/AGÊNCIA BRASIL

A operação Akuanduba, que investiga o Ministro do Meio Ambiente, Ricardo Salles, sustenta a tese de que ao menos parte da
Polícia Federal resiste à interferência política

Nos últimos tempos, a Polícia Federal tem estado no centro de disputas que envolvem diretamente o campo político. Para relembrar,
os casos mais ilustrativos: 

a) caso Bivar (2019), ocasião em que aqui mesmo fizemos uma breve revisão da PF e seu possível aparelhamento político [1]; 

b) a exoneração do então Diretor Geral, Mauricio Valeixo, alvo de acontecimentos políticos que implicaram a saída do então Ministro
da Justiça e Segurança Pública do governo de Jair Bolsonaro, Sergio Moro; 

c) a nomeação relâmpago do delegado Alexandre Ramagem, que não chegou a tomar posse do cargo; 

d) episódio envolvendo a família Bolsonaro (esquema das rachadinhas), que coloca em xeque a independência de investigação da
Polícia Federal com acusações de vazamento de informações por um delegado da PF; 

e) a mudança ocorrida recentemente no Ministério da Justiça e Segurança Pública, em que assume a pasta Anderson Torres,
delegado de Polícia Federal que há alguns anos vem exercendo atividades políticas e automaticamente troca o comando da Polícia
Federal, hoje dirigida por Paulo Gustavo Maiurino, também delegado com perfil de articulação política [2]; 

f) o afastamento do então Superintendente da PF no Amazonas, Alexandre Saraiva, após ter enviado ao STF pedido de investigação
contra Ricardo Salles, Ministro do Meio Ambiente; 
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g) nos últimos dias, a deflagração da operação Akuanduba, que tem entre seus investigados o Ministro do Meio Ambiente, Ricardo
Salles, e o presidente do Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis – IBAMA, Eduardo Bim, com
autorização do STF, e; 

h) na última sexta-feira, a notícia de proposição ao STF, pelo Diretor Geral Paulo Maiurino, de um documento propondo
reestruturação interna do órgão e “implementação de mecanismos de supervisão administrativa e estruturação organizacional, nos
moldes dos adotados pela PGR [3]”, após a solicitação ao STF, pela Polícia Federal, de autorização para investigar o ministro Dias
Toffoli.

Contudo, observa-se uma peculiaridade nos dois últimos casos, pois, ao contrário dos demais, a operação Akuanduba não se
configura como uma ação do Executivo com tom de interferência política na instituição e sim a atuação da Polícia Federal realizando
operação que tem como investigado um ministro de Estado, seguida da notícia de uma tentativa do Diretor Geral de controlar a
autonomia dos delegados após pedido da PF para investigar ministro do STF. Cogita-se, então, a hipótese de uma possível
resistência institucional, ou de ao menos uma parcela da instituição, à crescente interferência política na Polícia Federal. O que nos
leva a revisitar alguns argumentos que vêm sendo apresentados nos últimos anos sobre o desenvolvimento institucional da PF,
configurando o que acadêmicos e os próprios policiais federais consideram a independência administrativa e investigativa da Polícia
Federal, frequentemente “testada” ultimamente.

Nos últimos 20 anos a instituição passou por significativo processo de mudança e desenvolvimento que envolveu reestruturação e
modernização organizacional,  renovação e qualificação de seu quadro, fortalecimento da imagem institucional e especialização,
culminando no refinamento da investigação via um processo que fortaleceu a capacidade de investigação e a qualidade da prova.
Avanços que ocorreram mesmo enfrentando desafios como a disponibilidade orçamentária, que teve incremento na primeira metade
dos anos 2000, mas que na última década e até os dias atuais passou a enfrentar cortes e restrições impostas pelo Poder
Executivo.

Tal reestruturação interna colocou a PF em outro patamar institucional, tanto pelos resultados apresentados nas operações, como
pela articulação com demais instituições do sistema de controle e pela imagem e confiança junto à sociedade brasileira. Entretanto,
a independência administrativa e investigativa atingida parece não garantir bloqueio contra eventual ingerência do Poder Executivo,
por sua subordinação ao Ministério da Justiça e Segurança Pública (MJSP), condição necessária em democracias. 

Tais características institucionais e a insistente interferência do Executivo têm resultado em tensas relações entre a PF e o governo
Bolsonaro, que parecem refletir a resistência de quadros do órgão, que ao longo dos anos 2000 e até o primeiro ano do governo
atual, teve em sua cúpula lideranças com fortes características de atuação técnica, defensores da autonomia de investigação, que
influenciaram a formação de novas gerações. Perfil que, muito provavelmente, opõe a resistência interna à gestão atual -
representada pelo perfil político {4} -, por meio da utilização de sua “maior/melhor arma”: a capacidade investigativa e qualidade da
prova. Até aqui parece-nos que a instituição vem resistindo. Seja ao manter sua expertise na manutenção da qualidade da
investigação e da prova, seja por demonstrações constantes, via operações, de que a PF continua fazendo seu trabalho mesmo
contra grupos ligados ao presidente da República. 

Contudo, os últimos acontecimentos, em especial após as mudanças no Ministério da Justiça e Segurança Pública e a entrada do
Diretor Geral, Paulo Maiurino, exigem atenção. Primeiro o DG afasta um superintendente regional que opôs resistência pública e
solicitou pedido de investigação envolvendo ministro e, em seguida, propõe reestruturação interna do órgão que pode tirar a
autonomia dos delegados em investigações de autoridades com foro especial.

Sabe-se das clássicas disputas entre classes na PF, principalmente entre delegados e agentes. Entretanto, delegados sempre foram
ferrenhos defensores da autonomia investigativa, sua principal bandeira e forte argumento de “blindagem” institucional. Movimentos
como este podem acirrar disputas internas que pareciam latentes, como uma divisão entre delegados: de um lado o perfil técnico, de
outro o perfil político. As manifestações de representações de classe e reações internas merecem acompanhamento e atenção.
Cabe observar e verificar se a trajetória de desenvolvimento institucional da Polícia Federal, de fato, resistirá às novas diretrizes.

¹  FAGUNDES, A; PILAU, L. Polícia Federal e política no Brasil: entre autonomia e interferências. Fonte Segura. Disponível em: https://fontesegura.org.br/news/11
²  PILAU, L. O melhor de dois mundos: a Polícia Federal entre autonomia e política. Fonte Segura. Disponível em: https://fontesegura.org.br/news/86 
³ www1.folha.uo.com.br/colunas/painel/2021/05/chefe-da-pf-quer-tirar-autonomia-de-delegados-em-casos-de-autoridades-com-foro.shtml?origin=folha
4  Idem nota de rodapé ³
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